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Previdência estadual está 
sem solução para deficit

longos anos

Situação é “crítica”, já que único plano rentável foi esvaziado pelo governo

A previdência estadual está 
sem saída e não existe garan-
tia da capacidade para honrar 
o pagamento das futuras apo-
sentadorias dos servidores. Es-
pecialistas ouvidos pelo Cor-
reio do Estado apontam que a 
situação é crítica e pode piorar, 
já que atualmente o Executivo 
aporta R$ 80 milhões – além 
do que é arrecadado com as 
contribuições – para pagar o 
salário dos inativos. Mas a pre-
visão é de que, em três anos, o 
valor suba para R$ 150 milhões 
e continue a crescer até 2023.

“Para quem já está aposenta-
do, é uma situação. Para quem 
vai entrar agora, outra. Aqueles 
que vierem a assumir cargos 
efetivos após as possíveis mu-
danças não são o problema, 
pois vão recolher com base 
no teto máximo. Mas manter 
quem é aposentado e quem 
está se aposentando continua 
a ser o problema”, afirma o ad-
vogado e presidente da Comis-
são de Regime Próprio da Or-
dem dos Advogados do Brasil 
no Estado (OAB-MS), Ademir 
de Oliveira.

Segundo ele, “o governo não 
achou uma solução para isso. 
Não existe mais Fundo [recur-
so investido], não tem mais di-
nheiro nenhum”.

A explicação considera a 
proposta que cria a Previdên-
cia Complementar consequ-
ência da mudança na legisla-
ção previdenciária aprovada 
em 2017. “A lei [n°5.101/2017] 
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tinha isso, era uma das condi-
ções apresentar em 180 dias o 
projeto da Previdência Com-
plementar. Mas a unificação 
dos fundos foi uma grande 
safadeza,  não deveria ter sido 
feita”, lamentou o especialista.

Agora, “caixa [para paga-
mento de quem já se aposen-
tou e de quem ainda vai se apo-
sentar] é um só, e o governo 
não cumpriu o que deveria fa-
zer, que é um estudo de quan-
to custa para poder bancar os 
benefícios de todo o Estado. 
Existia uma estimativa para os 
servidores que entraram antes 
e depois de 2012. Mas nessa 
situação era necessário outro 
cálculo”, explica Oliveira.

O “problema eterno” é pro-
vocado justamente pela conta 
que “não fecha”. “Quem reco-
lhe acima do teto [R$ 5,5 mil] 
atualmente banca os inativos, 
mas, no futuro, essa massa de 
contribuintes vai diminuir, e 
eles estarão aposentados com 
rendimentos acima do teto, 

mas quem vai mantê-los? O 
aporte vai aumentar significa-
tivamente. Ninguém está preo-
cupado em criar solução para o 
futuro”, diz.

Em resposta ao Correio do 
Estado, a assessoria de im-
prensa do Executivo estadu-
al informou que “quanto aos 
bens imóveis a serem incorpo-
rados ao patrimônio do fundo 
previdenciário, dentro do pra-
zo estabelecido de 360 dias, 
nesse momento, está em curso 
a fase de avaliação dos valores”.

O governo ainda se defen-
deu, informando que “o levan-
tamento atuarial indica queda 
do rombo projetado de R$ 20,8 
bilhões para R$ 8,9 bilhões em 
2030”, afirmando que a refor-
ma previdenciária aprovada no 
ano passado reduziu o deficit 
dos próximos 12 anos em 50%.

A reportagem procurou o 
secretário de Governo, Edu-
ardo Riedel,  que cuida do as-
sunto, mas ele não retornou as 
ligações.

380
milhões DE REAIS
O Plano Previdenciário, 
composto pelos 
servidores que 
ingressaram no serviço 
público estadual por 
meio de concurso 
público, a partir de 29 de 
junho de 2012, contava 
com um montante 
depositado de 
aproximadamente R$ 
380 milhões, garantindo 
assim o pagamento 
de seus benefícios 
previdenciários futuros, 
sem a necessidade de 
recursos suplementares 
do Tesouro do Estado. 
Ao sancionar a lei 
da reforma no ano 
passado, o governo 
unificou os planos 
(financeiro, que pagava 
os já aposentados, e o 
previdenciário, que era 
a poupança de quem 
entrou a partir de 2012), 
o que compromete 
a viabilidade do 
regime próprio de 
previdência, pois os 
recursos acumulados e 
capitalizados em cinco 
anos seriam utilizados 
para cobertura do 
deficit do Plano 
Financeiro, que está em 
torno de R$ 80 milhões 
ao mês.

SEM RESPOSTA. Secretário Eduardo Riedel não comentou o assunto
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Até ontem, 42 morreram 
em acidentes de trânsito

vÍTIMAS

MPE questiona sobrepreço em licitação de kits
escolares

O Ministério Público de Mato 
Grosso do Sul (MPMS) entrou 
com ação na Justiça contra a 
Prefeitura de Campo Grande, 
por violação aos princípios 
administrativos em licitação 
para registro de preços de kits 
escolares da Rede Municipal 
de Ensino. Segundo o promo-
tor Marcos Alex Vera, da 30ª 
Promotoria de Justiça do Patri-
mônio Público e Social, investi-
gação apontou que a prefeitura 
definiu valores superiores à 
média de mercado na licitação, 
aumentando, assim, o gasto 
com a compra dos kits.

Na ação, o MPMS pede a 
concessão de liminar para 
suspender o pregão eletrônico 

até o julgamento definitivo da 
demanda, sob pena de aplica-
ção de multa diária ao prefeito 
Marcos Trad (PSD), e ainda 
que seja declarado nulo o pro-
cedimento licitatório. O certa-
me encontra-se em fase final. 

Conforme a denúncia, a apu-
ração teve origem em manifes-
tação recebida pela ouvidoria 
do Ministério Público que, a 
partir de matéria jornalística 
veiculada no Correio do Esta-
do, edição do dia 31 de outubro 
de 2017, retratou que poderia 
haver aumento nos gastos com 
os kits. 

Com a aquisição do mate-
rial escolar para atendimento 
dos alunos no ano letivo de 

2018, a reportagem mostrava 
previsão de gastos de aproxi-
madamente R$ 7,3 milhões, 
valor 58,7% superior aos gas-
tos de 2017, quando foram 
dispendidos R$ 4,6 milhões 
com a compra. Leia a matéria 
completa no Portal Correio 
do Estado. (LR)
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MAIS UMA. Mulher de 56 anos faleceu ontem de manhã em avenida
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Do início do ano até ontem, 
42 pessoas morreram, vítimas 
de acidentes no trânsito de 
Campo Grande. Já são quatro 
mortes a mais que no mesmo 
período do ano passado. A 
maioria das vítimas é motoci-
clista: 27 mortos. Mas também 
há pedestres (9), condutores 
de carros (3) e passageiros (3), 
que acabam perdendo a vida 
nas ruas.

O último caso foi de Maria 
de Lourdes Faustino, 56 anos, 
que morreu num acidente na 
Avenida Gury Marques, ontem 
pela manhã. Ela era passageira 
de uma motocicleta conduzida 
pelo próprio filho, que bateu 
num carro e, em seguida, num 
caminhão.

A mulher teve traumatismo 
craniano, lesão no tórax e pa-
rada cardíaca. Socorristas ten-
taram reanimá-la por 20 minu-
tos, mas ela não resistiu. O filho 
dela, que não teve a identidade 
revelada pela polícia, foi enca-
minhado à Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA) do Jardim 
Universitário. 

luana rodrigues O condutor do carro fugiu 
do local do acidente e sequer 
parou para prestar socorro. 
Já o motorista do caminhão 
relatou que não tinha se da-
do conta da batida e que só 
foi descobrir o que aconteceu 
porque outro motociclista, 
que vinha logo atrás, o alcan-
çou e o avisou. Por este moti-
vo, ele voltou para prestar so-
corro e informar a polícia.

Esta foi a quarta morte nos 
últimos quatro dias. No fim 
de semana, a enfermeira 
Amanda Gameiro, de 27 anos, 
morreu após colidir o veículo 
Voyage em uma carreta esta-
cionada, no Lar do Trabalha-
dor. Na Avenida Costa e Silva, 
jovem que não teve o nome 
divulgado também morreu 
após cair de moto. 

No domingo, um vendedor 
ambulante de 79 anos mor-
reu depois de ser atropelado 
por carro, na região do Jardim 
Nova Lima. Petrolino Gomes 
de Souza estava de bicicleta. 
Ele teve traumatismo crania-
no, chegou a ser reanimado, 
porém, não resistiu. (Colabo-
rou Rafaelly Gonçalves)

Nove servidores públicos 
federais foram expulsos 
por irregularidades no 
primeiro semestre deste 
ano, em Mato Grosso 
do Sul, segundo consta 
em relatório divulgado 
hoje pelo Ministério 
da Transparência e 
Controladoria-Geral da 
União (CGU). Conforme 
o levantamento, o Estado 
tem 10.318 servidores 
federais ativos. Somente 
neste primeiro semestre, 
o número de servidores 
expulsos pelos órgãos e 
autarquias da União já é 
igual ao total de expulsos 
durante todo o ano 
passado. Nos últimos 15 
anos, 146 funcionários 
públicos foram punidos 
com expulsão em MS, 
o que dá uma média de 
7,17 expulsos a cada mil. 
(Glaucea Vaccari)

seis meses 
Nove servidores 
federais são 
expulsos em MS


